PARECER Nº 383, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº 57, DE 2004

Na qualidade de Relator, designado para exarar Parecer sobre a Moção n° 57, de 2004, de autoria do nobre Deputado José Bittencourt, que apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de empreenderem esforços para a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional n° 303, de 2004, de autoria do nobre Deputado Michel Temer, que classifica como crime de responsabilidade todas as promessas eleitorais não cumpridas, ratificamos a manifestação exarada às fs. 6, de autoria do nobre Deputado Mauro Menuchi, favorável à aprovação da Moção.

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/3/2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

CANDIDO VACCAREZZA – CONTE LOPES – ROBERTO MORAIS – GIBA MARSON – DONISETE BRAGA

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção n° 57, de 2004, apela para os Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados e para os líderes partidários, a fim de aprovarem a Proposta de Emenda Constitucional n° 303, de 2004, que classifica como crime de responsabilidade o não cumprimento de promessas eleitorais.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 133ª a 137ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade, legalidade e mérito, cabe-me fazê-lo na condição de Relator designado.

A Proposta de Emenda Constitucional n° 303, de 2004, que o autor da presente Moção pretende ver aprovada, é de autoria do Deputado Michel Temer. Tem por objetivo tipificar como crime de responsabilidade, tanto do Presidente da República como dos Governadores de Estado e dos Prefeitos, o descumprimento de compromissos programáticos assumidos durante a campanha eleitoral. Com tal finalidade, propõe acréscimo de § 3° ao artigo 28, inciso IV ao § 2° do artigo 29-A e inciso VIII ao artigo 85.

O autor da Moção apresenta extensa justificativa, abordando a questão da ética na política, a questão das promessas eleitorais e a necessidade de cumpri-Ias, no decorrer do mandato, para que se preserve e se fortaleça o regime democrático.

Corroboramos inteiramente os argumentos de Sua Excelência pois entendemos que o relacionamento entre os candidatos a cargos eletivos e seus eleitores deve guiar-se pelo respeito e pela verdade. Nesse sentido, procedem as alterações propostas pelo Deputado Michel Temer, através da PEC 303/2004.



Face ao exposto, o parecer é favorável à Moção n° 57, de 2004. 



a) Mauro Menuchi

